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Resumo  

Este artigo tem como foco central de discussão a formação continuada de professores na Educação 

Básica a partir de uma revisão de publicações sobre o tema no Portal de Periódicos da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior- CAPES, nos últimos cinco anos. O objetivo do estudo 

foi verificar o que essas pesquisas evidenciam sobre os processos de formação continuada no que diz 

respeito às suas práticas, aspectos legais, concepções e lacunas. Os achados do estudo revelam críticas 

às políticas públicas votadas ao tema como a BNC-Formação pelo seu viés capitalista neoliberal, assim 

como o caráter compensatório da formação continuada frente a uma formação inicial ineficaz, recursos 

escassos, definição vaga do conceito epistemológico de formação e ausência de um projeto inovador, 

instituído como política de Estado. 
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1-Introdução  

Este texto deriva de uma pesquisa de Mestrado em andamento e apresenta uma revisão 

de artigos publicados sobre a formação continuada de professores na Educação Básica, nos 

últimos cinco anos (de 2020 a 2024), no Portal de Periódicos da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior- CAPES. Estabelece, também, um diálogo com 

produções de Marcelo García (1999), Gatti (2008), Imbernón (2022) e Nóvoa (2017; 2022) a 

fim de compreender como os processos de formação continuada de professores são concebidos 

e o que as pesquisas recentes estão evidenciando sobre o tema. 

 O tema da formação continuada de professores ganhou relevo no contexto educacional 

a partir da década de 90 do século XX, com a promulgação da atual Lei de Diretrizes e Bases 
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da Educação Nacional – LDBEN 93934/96. Essa Lei coloca a formação continuada como 

necessária para os profissionais da educação básica e superior e estabelece que ela deva ser 

garantida no local de trabalho do docente ou em instituições educacionais com competência 

para tal.  

 Diante das considerações feitas, este artigo tem o objetivo de analisar o que as pesquisas 

sobre formação continuada de professores na Educação Básica, publicadas nos últimos cinco 

anos, no Portal de Periódicos da Capes, evidenciam sobre as práticas, aspectos legais, 

concepções e lacunas desse processo formativo.  

2 Referencial teórico 

Há na literatura especializada da área de Educação, principalmente no campo da 

formação docente, um grupo de estudiosos que vem se dedicando ao estudo da formação 

continuada de professores no contexto da profissão. Nóvoa (2017, p.1125), por exemplo, 

enfatiza que a “formação continuada desenvolve-se no espaço da profissão, resultando de uma 

reflexão partilhada entre os professores, com o objetivo de compreender e melhorar o trabalho 

docente”.  

 Imbernón (2022), por sua vez, ao discutir a formação de professores em tempos de 

incertezas, evidencia que, com tantas novidades do século XXI, a docência não pode ficar à 

mercê de práticas e pensamentos obsoletos que não correspondem às necessidades atuais. Nesse 

contexto, o autor defende uma formação a partir de dentro, pois acontece na instituição 

educacional e para ela. Marcelo García (1999) destaca que a formação continuada dos 

professores deve ser coerente com as suas necessidades, tanto no aspecto pessoal quanto no 

profissional. Por isso, é importante ouvir os docentes acerca de seus interesses, motivações e 

demandas de seu cotidiano como profissional da docência.  

No campo das políticas públicas, o movimento da formação continuada tem ocupado 

um espaço significativo. A LDB de 1996, estabelece no parágrafo 1º, do Art. 62, que “a União, 

o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de colaboração, deverão promover a 

formação inicial, a continuada e a capacitação dos profissionais de magistério” (Brasil, 1996). 

Já o Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024) define como uma de suas metas a garantia 

a todos os “profissionais da educação básica formação continuada em sua área de atuação, 



  

considerando as necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de ensino” (Brasil, 

2014).  

A Resolução CNE/CP nº 1, de 27 de outubro de 2020, que institui as diretrizes para a 

formação continuada de professores, compreende esse processo “como componente essencial 

da sua profissionalização [...], visando o complexo desempenho da sua prática social e da 

qualificação para o trabalho”. Diz o texto, ainda, que essa formação deve ter como 

características: “foco no conhecimento pedagógico do conteúdo; uso de metodologias ativas de 

aprendizagem; trabalho colaborativo entre pares; duração prolongada da formação e coerência 

sistêmica” (Brasil, 2020, p. 3-5). Com essa compreensão, esses documentos elegem a formação 

continuada como uma estratégia de qualificação profissional frente às demandas do mundo 

contemporâneo.  

3 Metodologia 

Este estudo, do ponto de vista metodológico, caracteriza-se como uma revisão de 

literatura em torno da temática Formação Continuada de Professores, no período compreendido 

entre 2020 e 2024. De acordo com Bispo (2023, p. 02), a revisão de literatura serve “para 

sintetizar trabalhos anteriores, comparar suas descobertas, destacar lacunas e enigmas 

relevantes, desafiar e ampliar a teoria existente e propor novas questões”. Assim, para a 

realização deste trabalho, optou-se pela busca no Portal de Periódicos da Capes.  

Com a nova resolução, ficou claro que a nossa educação se rende aos interesses 

mercadológicos e à preservação do sistema com suas desigualdades. Aliado a isso, assistimos 

à aprovação da BNC-Formação Continuada em 2020. Então, em meio a tantas novidades e 

mudanças, o período selecionado é propício para se verificar os estudos a respeito do problema 

em questão.  

 Quanto ao procedimento de coleta de dados, o acesso à plataforma se deu no mês de 

janeiro de 2025, utilizando, inicialmente, o descritor formação continuada de professores. Para 

o período investigado, foram encontrados 3 800 resultados. Em seguida, com o uso do filtro 

produção nacional apareceram 2 899 publicações. 

 Continuando com a busca e, objetivando maior especificidade, foi utilizada como busca 

a expressão formação continuada de professores da Educação Básica e assim conseguiu-se um 

total de 806 trabalhos. A partir de então, fez-se a seleção de trabalhos pelos seguintes critérios: 



  

i) conter o termo no título, 84 publicações; ii) tratar apenas do ensino regular (foram excluídos 

os que continham nos títulos referências ao ensino remoto, educação no/do campo, pandemia e 

tecnologias), 71; iii) acesso aberto, 44; iv) revisado por pares, 23. 

 Após chegar a esse último filtro, foi realizada a leitura dos títulos e respectivos resumos 

para selecionar aqueles trabalhos que se tratavam exclusivamente de formação continuada 

direcionada aos docentes da educação básica. Por fim, foram selecionados cinco artigos para 

leitura completa os quais compõem o corpus de análise. 

4 Resultados e discussão  

Os estudos acerca da formação continuada de professores nos sinalizam o quanto são 

necessárias propostas que possibilitem aos docentes apropriarem-se de saberes que os 

auxiliarão a compreender-se e exercer a docência de maneira integral, ou seja, dotados de 

conhecimentos, capazes de refletir sobre sua prática, examinar conceitos, revisitar as teorias, 

num processo de constante reavaliação do seu trabalho.  

Na análise dos artigos selecionados, foi possível elencar algumas categorias comuns que 

são levantadas em suas discussões: impactos negativos da nova resolução (BNC- Formação 

Continuada) pelos seu viés capitalista neoliberal, caráter compensatório da formação 

continuada frente a uma formação inicial ineficaz, recursos escassos para a realização de uma 

formação de qualidade, definição vaga do conceito epistemológico de formação, (re) 

significações nas práticas de letramento na formação continuada, falta de definição de 

concepção, formação continuada a serviço do sistema capitalista e ausência de um projeto de 

formação instituído como política de Estado.  

Os textos estudados trazem importantes questionamentos e provocações a partir das 

pesquisas que os originaram e refletem a realidade de como tem se desenhado os processos de 

formação continuada no país. Em suma, discorrem sobre as descontinuidades de ações em prol 

de uma formação conectada com o fazer docente.  

5 Considerações finais 

Pretendeu-se, neste texto, analisar publicações sobre a formação continuada de 

professores na Educação Básica com o intuído de verificar o que elas estão apontando sobre as 

práticas desses processos na Educação Básica. Os resultados demonstram um crescimento das 



  

pesquisas sobre o tema e apontam alguns aspectos que merecem nossa atenção, bem como 

reflexões acerca das políticas públicas que cuidam da questão.  

De modo geral, o conjunto dos textos analisados mostra que as políticas implementadas 

sobre formação continuada, como a BNC-Formação, colocam a formação continuada como 

uma ação de caráter compensatório da formação inicial ineficaz. Os estudos avaliam que as 

práticas de formação utilizadas nos contextos e/ou documentos pesquisados não deixam 

evidente suas concepções, conceitos epistemológicos, nem significação das práticas de 

letramento para os docentes. Há, ainda, fortes indícios da formação continuada a serviço do 

sistema capitalista e ausência de um projeto de formação inovador, instituído como política de 

Estado. 

 No que diz respeito às reflexões trazidas nos textos é eminente, portanto, a necessidade 

de promover atualizações na prática docente, objetivando não apenas acompanhar uma 

sociedade efêmera, onde tudo é instantâneo, mas possibilitar oportunidades outras de formação 

e reflexão aos docentes para que possam atuar frente às inúmeras questões socioculturais 

emergentes no mundo contemporâneo.   
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